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Primeiro tema de 2005

Tirem as patas do meu torresmo

Sabemos que as forças opressoras, incapazes de reinar sobre as vastidões imprevi​síveis da mente humana, preferem agir em primeiro lugar sobre a vulnerabilidade fí​sica. Em suma, controlam o indivíduo através de seu corpo. Regimes de exceção cos​tumam usar o cerceamento da liberdade e a ameaça de dores, seqüelas e humilha​ções, mas a ação sobre os organismos não está restrita a violências evidentes. Mes​mo na simpática democracia brasileira assistimos a exemplos de idiotia repressiva, com conseqüências similares: exames de sangue em candidatos a emprego, proibição de bebidas alcoólicas em estádios, veto ao fumo em bares e casas noturnas, toques de recolher, restrições à propaganda de diversos produtos.

Não permitamos que a discussão recaia na simplista reafirmação do malefício provocado pelas substâncias envolvidas. Tampouco abracemos o argumento (verda​deiro, porém estéril) de que grande parte dos prejuízos físicos citados é apenas esta​tística. Reflitamos, dessa vez, sobre as liberdades fundamentais que estão sendo so​terradas em nome do "nosso próprio bem".

Alguém pode ser proibido de utilizar qualquer substância, mesmo consciente do dano à sua saúde? Até que ponto um legislador, eleito por 5.000 ou 10.000 incautos, pode decidir o que milhões de pessoas vão fazer com seus pulmões, neurônios e fíga​dos? Quem sabe o que é melhor para mim?

Mentem aqueles que acenam com uma inocente defesa da saúde pública. Os re​centes ataques à indústria do tabaco são originados no fiasco da legislação anti-dro​gas, inventada nos EUA, assim como a injustificável proibição da maconha havia sur​gido com o fim da Lei Seca. Impedir que eventos artísticos e esportivos sejam finan​ciados pela indústria do tabaco ou do álcool é uma forma de abrir mercados a outros conglomerados igualmente poderosos. A eficácia das inúteis campanhas governa​mentais só é defendida pelas próprias agências de publicidade, que enriquecem com esses contratos públicos (e não conheço sequer um felizardo que parou de fumar porque os maços de cigarro estampam fotos horrorosas). Fechar bares às 10 horas é conveniente apenas para órgãos de segurança acuados, policiais corruptos e políti​cos dependentes do voto religioso.

Entretanto, não se trata apenas de hipocrisia, mas também de autoritarismo. Ao fracassarem no provimento de direitos civis fundamentais, as instituições desmora​lizadas partem para a ingerência burra, no desespero de se provarem úteis e eficazes. Uma sociedade que reprime não conseguiu educar. Fere liberdades individuais por​que as teme. Envergonhada, cria padrões irreais de comportamento. Apoiada num salvacionismo ignorante, intervém no direito do contribuinte dispor de seu próprio corpo, conviver com outros em estabelecimentos comerciais, consumir os produtos que lhe apetecem, saborear prazeres telúricos.

A utopia do Estado inexistente deu lugar à da individualidade nula. É sintomáti​co que isso ocorra no universo do "politicamente correto", alimentando a histeria preconceituosa e suas categorias discriminatórias. Fumantes são idiotas, não-fu​mantes detêm a luz divina. Cof, cof. Quem bebe é fraco ou doente, quem não bebe é supimpa. Coma ervas (mas não as fume) para ser bacana. Se você é gordo, coitado, morrerá de sua própria feiúra. Afinal, comer porcaria é suicídio. Pega mal. E, cuidado, logo será crime. ..

Guilherme Scalzilli é historiador e escritor. Revista Caros Amigos. Ano VIII. Número 95. Fevereiro de 2005.

Proposta

 
A liberdade individual é um direito sagrado do cidadão., porém quando se vive em sociedade é preciso respeitar as regras da convivência civilizada e abrir mão de certas liberdades para que haja harmonia com o grupo social no qual se está convivendo. Além disso, é necessário acatar algumas determinações do Estado, desde que estas não representem o autoritarismo. Tendo em mente as interferências estatais na vida do sujeito e os interesses coletivos escreva uma dissertação sobre o tema: A liberdade individual e a interferência do Estado na vida privada.

A questão pública que se coloca é se — e até que ponto — o poder público deve interferir na publicidade de alimentos. Não há dúvida de que freqüentemente o comercial dirigido a crianças é uma punhalada nas costas dos pais. Crianças são desprovidas de senso crítico, não conhecem freios ao consumismo, deixam-se manipular facilmente e não têm renda — de modo que são os responsáveis que sentem nos ouvidos e nos bolsos o resultado dos comerciais. Empresas verdadeiramente éticas dirigiriam sua publicidade aos adultos. Essa, entretanto, não é uma questão para o Estado regular. No que diz respeito à saúde — esse sim um espaço típico para a atuação do poder público —, a questão é igualmente complexa. Muitos estabelecem uma analogia entre alimentos calóricos e o tabaco e o álcool, cuja publicidade vem sendo cerceada no mundo inteiro. A comparação é indevida. Fumo e álcool são drogas. A comida é necessária à vida. Parece grotesco criar leis estipulando níveis calóricos ou de gorduras a partir dos quais a propaganda seria restringida.

Comer, beber e fumar.  Editorial da Folha de S. Paulo, 16 de janeiro de 2005.

A vida em comunidade é, toda ela, construída a partir de controles sociais. Temos interferências na vida econômica, com a definição de cada uma das políticas setoriais — de educação, saúde, habitação; em práticas sociais compensatórias; na definição dos preços públicos; na vedação de monopólios e oligopólios. Em todos os setores. No tráfego, por exemplo, só podemos dirigir com carteira de habilitação, o carro deve ser emplacado, o cinto de segurança é obrigatório, o sinal vermelho deve ser respeitado, temos contramão, estacionamento proibido, velocidade máxima permitida; e nunca ninguém pensou que esses limites possam violar a liberdade de locomoção, sagrada na Constituição como direito individual e cláusula pétrea (art. 5°, XV).

http://observatorio.ultimosegundo.ig.com.br/artigos. 11 de janeiro de 2005. 

Se achamos que cabe ao poder público impedir a todo custo que as pessoas façam mal a si mesmas, jamais poderíamos defender a legalização ou mesmo a descriminalização das drogas. Encostou a mão num baseado, cadeia! Álcool e cigarros deveriam ser definitivamente proscritos. Carnes gordurosas e outros alimentos não-saudáveis teriam o mesmo destino. Comprar um tranqüilizante numa farmácia exigiria, além de receita médica em três vias, passar por um detector de mentiras. Correr 10 mil metros pela manhã todos os dias seria obrigação de todos os cidadãos.

Hélio Schwartsman é editorialista da Folha. Folha Online , 4 de março de 2004.
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